
Ao llmo Sr. Preteito do municÍpio de Alto Alegre do Pindaré, Estado do Maraohão
Pregáo Eletrônico n' 01 72023
Processo Licitatório n' 202/2023/PMAAP/MA

EMPóRlo 77 LTDA, pêssoa iuídica de dirêito privado,
inscíta no CNPJ no í3./l30.7'13loo0í -37 e lnscrição Estadual n" í2.5í0.582-
7, situada na Rodovia BR 316, n'2020, Cêntro, Santa lnês/MA, CEP. 65.306-
225, poÍ sua represenlante legal infra-assinada, tempestivamente, vem, com
íulcro no inciso ll do artigo 165 da Lei no 14.'13312021, à pÍesençâ de Vossa
Senhoria, a fim de apresentar PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO DE RECURSO,
contra a decisão da Comissâo Permanente de Licitaçáo que desclassiÍicou a
Íecorrente e classmcou a proposta da Empresa RecorÍida
ETTPREENDIMENTOS CARVALHO LTDA, o que faz declinando os motivos de
seu inconformismo no articulado a seguiÍ.

Como explicitado anterioÍmenle na peça recuIsal, a empresa
participou da presente Licitaçáo, depois de ter sido habilitada no pleito, teve a

sua proposta desclassificada, sob a alegaÉo de que apresentou proposta

readequada para o lote único apenas através do sistema e anexou a composiçáo
analitica de custos, contudo, nâo indicou a fonte olicial de onde os valores foram
extÍaidos e náo apresentou notas de pÍestaÉo de serviços compativeis com o
preço oÍeíado, emitidas em datas anteriores à sessáo quem comprovassem a
possibilidade de exequibilidade dos serviço

lnconformeda com o excesso de formalismo que descáÍtou a
melhor proposta para os itens em que forâ contemplada vencedora, a empresa
registrou intenÉo de Íecurso, conforÍne consta em ata, e apresentou suas
razões de recurso. Porém, a Comissáo Permanente de Licitaçáo manleve a

desclassiÍlcâçáo da empresa, fâto referendado por esta autoridade superior.

Entretanto, a desclassificação foi equivocada e não merece ser
mantida, conforme a seguir será aduzido.

iProcesso no

iRuorrca-ii.

Os argumentos de que a apresentação de composiÉo de custos

se deu de forma incorreta, visto que a empresa na descriminaÉo de custos

obedeceu estritamente a regra editalicia, em especial o subitem 6.1 e ss., que
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lFolhas no

lProcesso no

Rublicã n.

prescreve:

6.í. O ltcll.nb d.Y.rá ênú!Í âüâ pÍopoli.
fiGdl.rrtê o Prt ochlmênto, no sl§lêm.
elêt 6nico, doa aegulríle! câmpo5:
ôí.í. Y.lo. utltL.lo . lotd .lo ttârlí
Êí2 ârc.i
6.í.3. F$tlcrtt i
6.í.Á Dc.crEro d.t!là.iL do obl.to,
co.ú.ído .. into.tr!9ôc6 simll.tê. à

ca9êcttrclgao do Têtiro .lc Rêfêrülcltr
Indlc.rdô, no $l. loÍ .pllêáv.l. o mod.lq
p..ro rtê Y.ll.Ld. ou d. g.ÍrÍlâ.

A Recorrente apresentou sua proposta em estrita obediência ao
que consta no Anexo lll do edital, que possui Íorça disciplinadora, o qual, repita-
se, náo há qualquer obrigatoriedade quanto e indicaçáo da Íonte oÍicial de onde
os valorês foÍam extraidos.

A Comissáo Permanentê de LicitaÉo alega na sua decisáo que

abriu diligencia pâra a apresentaÉo de proposta readequada e a comproYaÉo
de exequibilidadê, acompanhada, obrigatoriamente, da composiÉo dos custos
com apresentaÉo de notas de prestação de seÍviços compativeis com o preço
oÍeÍtado, emitidas em data pÍetérite à sessão que comprove que Íornece ou
Íorneceu no valor ofeÍlado, sob pena de teÍ o lancê desclassiÍicado.

VeriÍica-se no caso que a Comissão, ao invés de buscaa sanear
a planilha apresentada para constatar seÍ preços ofertados erâm inexequíveis e
alheios à realidade do merc€do, preferiu insêrir norma alienigena, com
formalismo exagerado e que culminou com a indevida desclassificaÉo da

RecorÍente.

Percebe-se notório conflito dê exigência editalícia com o intuito

de diÍicultar o atêndimento aos própÍios dispositivos expressos, permitindo

inteÍpretação nas mâos da CPL, que por suâ vez busca diÍimir o assunto
aplicando entendimento não expresso em s€u próprio instrumento convocatório.

Partindo deste esclâÍecimento ao edital, tomamos porpârâmetro

as premissas do art. 2o, inciso ll, Decreto Federal no 7.98312013' que define o

que se deve considerar como custo unitáÍio, in verbis:

]lÍL ? P.r. 6 in d.tlê Oacírio, collsldêr.}

G.J
ll - composlçto dê ct§to urltádo _

dêtllhâúGnto do culto llnltáío do sêrvlço qúê

expÍê5,3. . d.tcdçtu, qurlÍldâde5,
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,Fdhas"P-E-tri__
lProcesso no

prEduüvldârlês ê cuatos udtiiioa .106
mllorr.l3, rÍáo dê obra . êqulp.montcE
nêê...árlos à êxêcução dê una unidâdê dê

O orçamento sintético como epresentado, obedeceu náo
somente âs regras constantes no edital, como tamtÉm integralínente aos
dispositivos legais que regulam a matéria, assim como também os Manuais de
Orçamento do Tribunal de Contãs dâ União.

Com orientaÉo contida em acóÍdáos que delimitam os
horizontes alhures, ao conduzir para interpÍetação expressa de que os
orçamentos devem apresentar a composiÉo de custos, sem a necessilade de
indicar a fonte oÍicial de onde os valores Íoram eíraídos, senáo vejamos:

Ésse é o entendimento do TCU:
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A comooalcáo alcs clÀíot uríládoú cEr€3so6
.m plürllh. oÍcairetraárl. é lndl.o!í3ávê|. no5
tê]moi do âÉ. 7r! § ?' d. Lel n' 4.666/í993.
Aórdão 1240/2008 Plenaío (Sumário)

Fâca corÉtaí do6 llr!íoô oloêG.soa
llcltriódo. o oÍcü.cto d.Llh.do êm
plânllhat oúa êxpÍê.t m a comooslcao d.
tod.ú 06 sê.rs clrito3 u.ttaí1o6. t nm d. daí
cumgíinl.dto.o ârL 7', § 2', lnclto lli d. Lel í"
4.664/í993.
Acórd.lo 244412008 Plenánô

^t.Ít. 
prír ouê os oÍcamcnlos oúa alrvaú do

b.ro oáÍ. dêclsáo .tn ccÍtaÍê llclt tórto
cotlaanham elêmsltos orrc Daimlllm âvallaÍ
t . p.ooocta Yercadotã ó aL lÍo . mds
vlíirLoca ptr. t Elrtldr.L. c.orúldaía lo a
GoãúGlcio al6 cusl6 t {tatl6 c 5lÉ
cofiro.tlbllld.atê coír o. DÍccoa .ta nr.l§âdo.
AóÍdáo 32412009 Plenáíio

Não há qualquêr omissáo na composiçâo analitica de custos da
licitante que ensejem necessariemenle a antecipada desclassiÍicaçâo da

respectiva proposta, já que â suposta obrigatoriedade de indicar a fonte oficial
de onde os valores sáo extraidos náo é iaxativa, devendo a administÍação
públicâ promover as adequadas diligências junto às licitantes para a devida

ôoneçao oas eventuais falhas, sem a alteraÉo, contudo, do valor.global
origin;lmente proposto, em @nsonância, por exemplo, coÍn os Aórdáos
2*12015, fi1112014 e 18712014, do Plenário do Tribunal de Contas da união.

(



lFolhas n" -7t<''
';:;i::i:'r)

tcÁ.ú 2*tAt:mlrTcu-Plc|áriolrd. IhL
Andíó d. C.w.lho: A êxlatal|cL dê .íro!
mâtoÍl.lt ou .lc omlttôca nas Ptanllh.s do
culto. ê Dírço. dar licitânt€. não eo5o.l. â
d..êlú.mc.çlo .nt clp.d. de rE Dscüve
p?opoets! .lGvêrldo . A.tnldatr.çao
co ,rÍârt. Í!.lL.r diliqàrcita iut'lo à.
llclt§t . Prtr. d.vid. Go,lt§áo d.. í.1h..,
dê.d. qüc nto sê|. llt.râdo o v.loÍ glob.l
proposto' Ctbo t llcltâtúê srtPo.ÍrÍ o turní
.Lcorr.nt al,o .cu ê.Ío! no câso do .
AdfilnLirtlo cortldêt"â, êr€qoível .
PÍo9o6r. .p.!5ênt d.'

AqóÍdao íall/2oí{-Plcílátlo'Rê1. ln. Auílsto
Shônn n: Nto rêtt trdo cori$Irádâ,rl€.ao à
oDt..rçáo d. rrrclhoÍ PÍoPo6t& náo 5c
conngo.. . rxtlldada do áio. Élro rÉ
Pr€..Ehlm.trlo d. DLralh. de loítr.c,ao dG

PÍlgo do lbntrÍ. nio GorÉl,t rno(lrD
tuíê|.ía. P.t . d€sc t!ffctção d!
Propott , qutndo . Plânilhâ Puder .c7
.iu3t.d. .o!n t nêccssldâde dê m3ior"âçao do
pÍ.ço oLÍL.lo. Acórdao í 87/:IO, +Plenátlo_
Rol. lln. V.lmlÍ CampCq É po33ivêl o
.pÍovêltaúaíto dê PÍoDoctâs corn a,to('
m.t Íltb t nav.lq qu. náo Fêiudlê.m o t ol
rl!. oíeÉ.& ümâ vêi. qs. l55o nâo tê moctr'
dlnoto to hlcl! aê PÚüllco ou ao6 pÍancido,
d. t.onoírl. . d. r.zo.blll.lâdê.

De se enfatizar quê a planilha de custos e ÍoÍmaÉo de preços é
um instÍumento consagrado na prática das licitaçÓes para a demonstraÉo
analíticâ da foÍmaçáo dos preços unitários e global das propostas apÍesentedas
por licitantes.

A pârtir da aprêsentaÉo dos pÍeços unitários, que somados
resultam no preço global proposto pelo licitante, a Administraçáo contEtante tem

condiçóes de rcalizaÍ um iulgamento obielivo sobre a aceilabilidâde e a

exequibilidade da Proposta.

Com a abertura dos preços que compÕem o valor global da
proposta, pêÍmite-se então não âpenas a análise do preço total apresentado pêlo

iicitànte, mas também a veriÍicaçáo de existência de custos unitários

subdimensionâdos ou supeÍfalurados, bem mmo a obseryância e adequação de

alguns desses custos (aqueles decorrentes da mâo de obra a ser empregada no

co;fato, por exemplo) aos patâmares impostos por normas legais especíÍicas'
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Ruhlica oo

Náo é incomum, no entanto, a oconência de pequênos
equivocos na apresentaçâo das planilhas dê preços, o que se deve ao
considerável grau de complexidade destes documentos, somado ao pequeno

lapso temporâl pãra sua elaboração.

A respeito deste lema, êm decisão Íecentêmente publicada,
proferida no Acórdáo n" 274212Ú17-Ple\áio, o TCU ÍeaÍiÍmou seu

Dosicionamento pela possibilidade de saneamento da Dlanilha aDresentada.

A ausência momentânea dessas composiçóes náo constitui
embaraço intransponível à análise preliminar da economicidade das propostas

orgamentárias, motivo pelo qual náo se coaduna com o entendimento de que a
au;ência dâ planilha dê composição de custos unitários, contendo detalhamênto
dê todos os custos e insumos parâ realizaçáo da prestâçáo de seNiços obieto

da presente IicitaÉo, incluindo gastos com manutençâo dos veiculos e maquinas

e seguro para o condutor e têrceiros, além de comprovaçáo de aquisiçáo dos

refeidos insumos atrâvês de notas Íiscais, configurada no caso em análise,

impeça o conhecimento dos custos e descontos ofertados pelos licitantes,

acarretando, consequentemente na desclassificeção da proposta reâdequada'

É importantê sinalizar que a lei de licitaÉes, ao prêver a

possibilidade de ÍeelizaÉo de diligências (art. 43, § 3"), expressamenle vedou a

inclusáo posterior de documento ou informaÉo que deveÍia constaÍ

origÍnalmente da pÍoposta. Nesse sentido:

(..), ,lão c!b. . ln.biltttçao d. llclt.nt êm
ruao dê.u.âEl. dG lrÚonn çõct que potsam
r.Í .rpÍtdr. t or mêlo d. dlllgêncl.' Í.cuh.í!.
p.lo.rt 43' § 3c' d. L.l &G66I93, d.srL qL
nio Í€.ulta llEêÍçao d. doqmLoto novo ou
.!ffi i raonomra êrlt a 06 Part cbÚtaâ.
(Acórdáo 2a732Oí4 - PlcnÍio)' (..)

Como se sabe, em procedimentos licitâtórios' poÍ Íorça do aÍtigo

7", § 2", ll da Lei n" 8.666/93, é imperiosa a existência de um oÍçamento

oáairraoô por meio de planilhas em que haia a discÍiminaÉo dos cuslo§

unitáÍios do objeto licitado.

A planilha de custos funciona como parâmetro parâ quê a

AdministraÉo efetue uma contrataçào segura e exequivel Também e

necesúria'para se evitaÍ problemas durante a execuçáo dos contÍatos e Íacilitar

à 
"nafi* 

à" AdministrâÉo Pública quando da ocoÍÍência das aheÍaçóes

contratuais, a exemplo dó que ocorre no ÍeequilíbÍio econômico financeiro do

conlrato.
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Todavia, é pacÍfica na jurisprudência do Tribunal de Contas dâ
Uniáo que a planilha dê custos e formaçáo de preços possui caÍátêr acessório,
subsidiário, numa licitâção em que o critério de avaliaçâo das propostas é o dê
menor valor global. Por sua vez, prcconiza o § 30 do artigo 43 da Lei n'8.666/93,
que é possível que a comissão de licitação ou autoridade supeÍior, em qualquer
fase da licitação, promova diligência destinada a esclarêcer ou a complementar
a instrução do processo, vedada, contudo, a inclusão posterior de documento ou
informaÉo que dêveria constar originariamente de proposta.

No mesmo sêntido, colhem-se decisões:

"ÀGRAVO T'E II{STRU E TO. DIREITO

^Dft1{rsrRAÍtvo. 
LtctraçÃo. PLANILHA DE

cu6Tos Ê FoRÍÍAçÃO oE PREçO. CORREçÃO
DÊ IRREGULARIDADÉ. VALOR DÂ PROPOSTA
i{ÃO ATI}IGIDO. AUSÊIGIA OE PREJUIZq
pRrxclpto Do FoRr^Ltsfo foDÊRÂDo. - o
déíêriDsto dê mêdida limhaÍ ênr mtíata.lo
dê sagúfanga exige a prBserçr do5 ÍGqüL§lto3
do lnêlso tll do arL r dâ LGI n'í20í6 /2OO9,

com as íoâs.lY* do § 2. " o equlvoco
corstantê.tâ Dl.nllh. dê cu.to6 ê íorm.çao dê
prc§D náo lrúêt eriu ra proDost r íêm Gautou
preruAo à a.tnltriçlrâçáo ou aos ítêlrlái3
licllânt€.. - Obcêrvânciã .to Princíplo do
loímatlsmo fioder.do, consldêrendo â
hexistêocia ale irYêgr.laílrladê qua mâculê â5
coídiçõês dê hâbtllt Éo dâ lmpêt..rúo.
AGRAVO DE INSÍRU EiITO PROVIOO' DE

?LAror.".

Portanto, nâo é cabível excluir propostas vant4osas ou
potêncialmente satisfatóíias apenas por apreseniarem defeitos irÍêlevanles ou
porque o'princípio da isonomia' impoÍia tratamento de extremo rigor. A isonomia
nâo obriga adoÉo de foÍmalismo iracional.

Ora, para efeito de comprovaÉo da exequibilidade ou em caso

da necêssidade dê esclarecimentos complementares' a Comissão Permanentê

de Licitaçâo poderiâ ter eÍetuado diligência, na forma do § 30 do art. 43 da Lêi no

8.666. de 1993.

É descabida a solicitaÉo pelo Pregoeiro de documentos que

comprovem os pÍêços, a exemplo de notas Íiscâis anteÍioÍes à sessão, uma vez

LT.ISC- Prcesso n" 0018382-42.2016.8.24.0000 (Aórdâo) Des. Sórgio RobeÍo BaÀ*h LtE Julgadoem

22/tlt20l6.

Empório 77 ITDA - Empóíio Distriblridora

CNPJ ne 13.430.71310001-37 - lnscrição Estadualne 12 510.582-7

sedê:Rodovia contorno da 8R 316, n0 2.020, CenÍo, Sânta lnês/MA - CEP:55 306-225

leleíone/WhatsApp: (91) 98539'5102



Processo no

Rublica nn

que o licitante não tem essa obrigação sequeÍ na fase de habilitação, da mesma
forma entende-se ser indevida na fase de pÍopostas, posto que o Pregoeiro não
podê obrigar que a Recorrenle tênhâ fornecido exatamenle os objetos Iicitados
nesso pregão.

É possível que e Recorrente faça a composiÉo de preços,
independentemente de já ter fomêcido os bens ou não anteriormente, uma vez
que o licitante náo precisa ler esloque disponível dos produtos para o futuro
contralo, o quê pode ser adquirido somente após se sagraÍ vencedora no
contÍato.

Na modalidade pregáo, que deve obrigatoriamente adolar o tipo
de licitaçáo de menor preço (e não o cÍitério de menor preço corno pÍevislo na
Lei n' 'lO.52OlO2), nos termos do inc. X do art. 4o da Lei invocada, o pregoeiÍo
deve examinar as propostas sob o aspecto formal (deÍinidos no editâl), os prazos
de fornecimento, as especificaçÕes técnicas e os paÍâmetros mínimos de
desempenho e qualidade constantes do instrumento convocalório, para decidir
se o pÍeço nâo é superior ao Íixado pelo edital ou da estimativa constante dos
eutos do pÍocesso em que transcoÍÍe a licitaçáo ou, se o preço é inexequivel ,

ou âinda, simbólico, irrisório ou zero, face ao disposto no § 3o do art. ,14 da Lei
n" 8.666/93.

A Emenda Constitucional no 19 alteÍou â redaçáo do art. 37 da
Constituiçáo Federal, elevando à categoria de pÍincípio conslitucional relativo à
AdministraÉo Pública a eÍiciência, que tem influência direta nas conlÍata@s
públicas, partindo do dogma de que, respeitadâ a qualidade lécnica deíinida no
instrumento convocatório dâ licitaçáo, os prazos de execuÉo, de pâgamento e
de validade dâ oferta, o menor preço deve prevalecer.

Nas contrataçôes dê bens de naturezâ comum não se pode
desclassificâr proposta que esteja com preço inferior ao fixado no edital ou da
estimativa constante do processo administrativo no qual transcorre a
contrataçáo, salvo quando simbólico, irrisório ou zero.

Marçal Justen Filho leciona:

r lo sê .n$rr. dtíásá,v.I, Potêm,
lr:|3íomr.Í ..n .bloftrt . Fc.rtiç5 do § ío.
SG o páíOcuLÍ psdcr coflpíov.r qll. lü3
propocta é .xêquíyol, não 5ê ln. podGé
intêrdltar o êxcÍciclo do dlí.lto do .Ptêaenlâ
1.. É irviáv.l prolbir o Eltâdo .lo ,lrllrâÍ
co.rrrÍâçao yüú.16â. A qúc.táo ó dc Hq
nao dê diÍ€lto. lncúmb. o ônrrs d. p.oY. d.
êroqrribill.Ld. ao pâÉlcuLÍ. Est
coÍrprovaçfo podêÉ Itz.F3ê .m tlcc rl.
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pÍópd. ÀltülnLtr.gao' pltlleqí.rG.. I
lrrrE.çao d. dlllgàrcl. p.r! tanto." (in
Comentários á Lei de Licitaçóes e ConÍatos
Adminis!'âtivos. 14o Ed, Sáo Paulo: Dialáicã, 2010. p
660)

Assim sendo, nâo há justiÍicativa plausivel para que esta
mmissão aja de foÍma inesponsável ê não permita a demonstÍação de
êxequibilidade da proposla pela Recorrente, impondo a Administração um dano
enorme, desperdiçando os já táo êscâssos recursos públicos destinados às
secretarias municipais.

Como já dito alhures, a Comissáo de Licitação deveria diligênciar
para que a empresa Reconente, por intermédio de documentaçáo
comprobatória, demonsire e viebilidade de fornecer o objeto pelo preço proposto
no ceÍlamê licitatório, poÍém, ao invés de adotar tal medida, preferiu exigir
documentos diferentes daqueles constantes do edital. Sobre a matéía:

Nos tG ro. d. iuÍlsDruda.lcl. do TCU' õIo
c.te ao Drtgoclro ou . combtáo dê tl.:tt!çto
de<i.râÍ . In.rêqul,llld.rr. .r, P.opo.t d.
llcil-lto, rnaa LcultaÍ aoa patuclp.trtaa do
ceÍtaÍrê r Posslbllidâdê óa comProv.rarn a
êxêqoibllld.d. dâ5 sú.s PíoPo.tâ6. (Aórdáo
TCU n" 559/2009 - Píimêirâ Câmaía)

Ainda, não menos Íelevaste, é cerlo que a diligência nâo se trala
de mera faculdadê administrativa, constituindo propriamente um deveÍ da
Comissão, uma vez que o entendimento já se êncontra c,onsolidado pelo Tribunal
de Contas da Uniáo, por meio dâ Súmlla no 26212010:

O crltéílo d.,nn|do no .í. 4a' hêlso ll' § ío'
.[nêâs .t" . rtf,, ill Lâi r" &666193 co.dll. .
l[r. Dr.dmçao relÍttv. d. h.x.$!iDilld.d..lG
pÍaços, d.vêndo a a.hnlnlstÍ.gáo d.r à
licltántc . o9oÍÚ6ld.d. d. d.lnorstrâr .
erequibilid.dê da 5üâ pÍopo.t . (gitÍo notto).

Não ê crível impor que, por mero formalismo, a AdministÍaÉo
pague mais c:rro para adquirir o obieto licitado, tendo o mateÍial oÍertâdo
atendido às exigências do instÍumento convocatório, assim como a empresa
comprovado já ter vendido o mesmo produto por preço semelhante e até poÍ
preço infêrior ao ofertado. Ainda, Íesta evidente que a proponente é responsável
por todo o ônus referente ao fornecimenlo do bem, não podendo esta Comissào
Íurter a Administraçáo do direilo de âdquiri-lo pelo valor ofertâdo.

A interpretaçáo das exigênciâs editalícias, as quais se realizadas
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táo somente sob o mero aspecto formal, sem observância âos principios da
razoabilidade e proporcionalidadê, pode ÍêÍir o princÍpio basilar das Licitâções e
Contratos Âdminístrativos, quê visa â buscâ da proposta mais vantaiosa, no
câso, as da recorrida.

Aindâ, no certame em comenlo não há qualquer situação,
documento ou inÍormaÉo que atinja diretamenle a competitividade e a isonomia
entre os participantes da licitação, o que permite ao ente público a busca e
classificaçáo da proposta mais vantajosa, permitindo, assim, julgar de forma
objetiva as propostas apresentadas.

Portanto, corrêta, legal e adequada a habilitação da Recorrente,
isso porquê, oÍertou valor de R$ 3.354.000,00 (três milhóês, trezentos e
cinquenta e quãtro mil reais) ao passo que o licitante que Íoideclarado vencedor
ofertou lancê de R$ 4.969.692,00 (quatro milhões, novecentos e sessenta e noYe
mil, sêiscentos e noventa e dois reais), ou seja, um acréscimo de
aproximadâmente 50% (cinquenta por cento) do valor ofêrtado pela Recorrente.

Ademais, corroborando o entendimento acima exposto, tem-se
que as normas que regem o processo licitatório devem(áo) sempre
interpretadas em favor da ampliaÉo da disputa entre os paúicipântês, desde
que nâo compromelam o interêsse da Administração, a finalidadê ê a segurançâ
da c,ontrataÉo.

DO§PEUDAS

Em face dos argumentos ora apresentâdos, enfatizândo a

obrigatoriedade de atendimento aos princípios administrativos basilares de toda

e qualquer licitaçáo, requer a Recorrente que a decisáo que declaÍou a propostâ

vencedora seia anulada, conforme autoriza as Súmulas 346 e 473, do STF e,

ainda, do art. 53, da Lêi no 9.784199, e a propostâ da Recorrida se.ia

desclassificada mantendo-se válido o valoÍ apresentado na ata de iulgamento
com a adjudicação, e homologaçáo do certame.

Confia a Recorrente no senso de justiça dessa Auloridade,
capacitação técnica da equipe que â sssessora, para o restabelecimento
verdade dos fatos.

Nestes termos pede e espera deferimento

Santa lnês/MA, 4 de julho de 2023.

EMPORIO 77

LTDA:13430713000'l 37

EMPORIO 77 LTDA

na
da

Assinado defoÍma digitàl PoÍ
EMPORTO 77 l]DAr 343071 30@l 37

Dados: 2023.07.04 12:0602 03'00'

Empório 77 ITDA _ Êmpório Diskibuidora

cNPJ nc 13.430.713IOOO1-37 ' lnscrição Estadualne 12.510.582_7

Sede:Rodovia Contorno da gR 316, ne 2.020, Centro, Santâ lnês/MA - CEPi 65 306_225

relêf onê/WhatsApp: (91) 98539-5102



Fo[ras IP]AI
Processo no

Rublica n"

CNPJ n''l 3.430.713/000'l -37
VILZA MARIA CRUZ DA SILVA

CPF n" 636.345.'112-49

Empórlo 77 LTDA ' Empório Distribuidora

CNPi na É.430 7r3l000r_37 ' lnscriÉo €stâdualne 12.510'582-7

Sede: Rodovia Contorno dâ 8R 316, nr 2.020, Cêntro, Sânta lnês/MA -C[P:65.306'225
Telerone/whãtsAgp: (91) 98539-5102


